
Não ao Campo de Tiro

Intervençäo na Audiçâo Parlamentar

Senhora Presidente, senhoras e senhores deputados

Estamos aqui porque o Sr. Ministro da Defesa anunciou a

instalação de urn Cam po de Tiro para a Força Aérea, em Alter do

Chão, o que provocou de imediato uma contestação colectiva, que

tentámos agregar nesta petição que apresentámos e que ate ao

momento já juntou mais de 2300 assinaturas.

São estas pessoas que you tentar representar, näo so as que

assinaram a peticão, mas muitas outras que me tern transmitido

verbalmente o seu desagrado, e nào se limita a Alter do Chäo, pois

a implantação prevista, abrange também os Conceihos de Crato,

Fronteira e Monforte.

0 Sr. Ministro da Defesa, no dia 11 de Marco, quando

apresentou a decisão poiltica de transferir o Campo de Tiro de

Alcochete para Alter do Chão, admitiu, ao vivo, para a imprensa,

aquilo que é o essencial da nossa contestação.

Anunciou a instalacão de urn Campo de Tiro corn 7500 ha em

After do Châo, sem o mInimo estudo prévio, sem qualquer tipo de

estudo de impacto ambiental, econOmico ou social, dizendo que

os estudos seriam feitos a posteriori.



A lei é muito clara, no que diz respeito a estes procedimentos.

E suposto analisar as várias opcöes possIveis, medindo os pros e
os contras de cada uma das opçöes e so depois disso tomar uma
decisäo.

Estudos feitos depois da decisâo, e so para aquela
Iocalizaçâo não respeitam os princIpios de transparência e
isenção que a Iei pretende dar a estes procedimentos.

Vários meses depois esteve presente numa Assembleia
Municipal de Alter do Cho, urn representante da Força Aérea, 0

Sr. Coronel Carlos Paulos, que apresentou uma série de critérios
que teriam sustentado a escoiha de Alter do Chäo.

No é uma avaliaco interna da Força Aérea que dispensa
urna Avaliaço de Impacto Arnbiental nos terrnos da Directiva
2011/92/EU nem uma Avaliaço de Incidências Ambientais nos
terrnos do Art 6(3)

Em Juiho de 2025 o Sr. Ministro da Defesa, disponibiliza 1
Milho de Euros para urn estudo da localizacâo que tinha corno
prazo, 31 de Dezembro de 2025.

A 11 de Marco de 2026, quando anuncia a deslocacâo para
Alter do Chäo do Carnpo de Tiro, depois de gasto 1 Milho de
Euros ainda fala em terrenos do Estado, que näo existem e não
fala num gasoduto que existe. Por 5 euros eu tinha-Ihe dito que o
gasoduto já Ia estava e que no havia terrenos püblicos all.

Os ünicos estudos que parece existirern, foram feitos em
2007 e o ünico parecer técnico da Força Aérea que conseguimos
encontrar foi nessa altura e indicava esse parecer que a meihor
opcâo seria Mértola/Serpa. Fol essa opço que a Força Aérea
preferiu durante quase duas décadas, corn urn estudo técnico de
2008 que estimava urn custo de cerca de280 Milhöes de Euros.
Esses estudos já prescreveram, mas seria born que se pensasse em



fazer de novo uma ava(iação antes de tomar urna deciso destas

corn urn impacto enorme ern toda a regio. 0 impacto no se

limita aos proprietários que venham a ser expropriados, é toda

uma economia que desaba porque grande parte dela vive directa

ou indirectamente ligada a agricultura. Uma unidade militar deste

género näo substitui essa estrutura económica que destrói, e no

é uma düzia de residências para militares em Alter do Chão que

vai compensar esse impacto.

Durante décadas investiu-se, no so no melhoramento das

exploraçöes agrIcolas que hoje em dia cumprem todas as boas

práticas ambientais, quase todas em modo de produçäo biológica,

sem uti1izaço de substâncias poluentes, corn preocupaçöes de

bern-estar anirnal, mas tarnbém se investiu no turismo de

qualidade, promovendo urna irnagem de tranquilidade e sossego

em harmonia com a natureza, onde entra também a imagem de

Alter do Chào ligada ao cavalo Alter Real e a Coudelaria de Alter,

cuja arte equestre foi inscrita pela UNESCO em Dezembro de

2024. [ste impacto vai muito para além dos limites dos Concelhos

directamente afectados pela implantaçäo do Campo de Tiro, com

graves prejuIzos na hotelaria, no turismo de natureza, no pequeno

comércio de todo o Alto Alentejo.

Corn base no mapa a que tivemos acesso, embora seja difIcil

fazer uma avaliaçäo muito precisa, por falta de pormenor do

mapa, tentámos quantificar o prejuIzo directo, na agro-pecuária

instalada naquela zona.

Seräo cerca de 60 exploracöes agrIcolas, corn efectivos

animals de cerca de 9000 pequenos ruminantes e 9000 grandes

ruminantes.

A partida, estamos portanto a prejudicar fortemente a

producâo nacional, já de si, deficitária na produco de came.

Nessas exploracöes, fazendo contas a apenas 2 empregados por



cada exploracão (sero provavelmente mais) säo pelo menos 120
postos de trabaiho que se perdem e no estou a ver como é que
urn Campo de Tiro val criar postos de trabaiho para os substituir.

Fazendo urn cálculo por baixo, entre as ajudas comunitárias
que deixarnos de receber e as vendas de gado desses efectivos,
penso que o valor anual que deixa de entrar na economia local
ultrapassa 05 10 rnilhöes de euros. Isto é dinheiro que entra de
facto na economia local, através dos ordenados, dos pagamentos
a fornecedores, das oficinas, dos restaurantes, de todo o cornércio
da zona.

Quaisquer obras ou investimentos que o Ministérlo da
Defesa necessite de fazer nesta estrutura, irnagino eu que
obedeca a regras rIgidas de concursos püblicos e no serâo corn
certeza entregues a empresas locals, corn mais dificuldade de
concorrer corn grandes empresas corn dimensäo nacional.

0 Sr Ministro da Defesa, quando se refere a este assunto,
fala apenas nos proprietários, e tenta acalmá-los corn o
pagamento de urn preco justo pela expropriaçäo, rnas o problema
vai muito para além disso. Por mais justo que seja o valor pago,
será muito difIcil, ou mesmo impossIvel, o agricultor comprar
outras propriedades, corn esse dinheiro, para recomeçar a sua
activida de.

Existern nessa area vários empresários que nâo so donos
da propriedade e que pagam uma renda para desenvolver o seu
negócio. Para eles, será ainda rnais difIcil recorneçar noutro sItio,
porque embora sejarn também indemnizados, teräo urna grande
dificuldade em arranjar terra para arrendar.

Esta area que estamos a falar, parece ter sido escoihida a
dedo, porque é provavelmente a zona corn mais aptidäo para a
agro pecuária, mais bern explorada, de forma sustentável, mais
produtiva, que dá emprego a rnais pessoas desta regiâo.



Em termos ambientais, a escoiha também no faz qua Iquer

sentido.

o PDM de Alter do Cho, aprovado em 2023 por

unanimidade classifica esta zona como Espaco Florestal de

Conservaço, onde a construçäo nova é proibida.

o mapa previsto, sobrepöe o importante aqulfero regional

de Monforte-Alter do Cho e a bacia hidrográfica das Termas da

Sulfürea em Cabeco de Vide, que estäo protegidas por Iei.

o local proposto sobrepöe-se parcialmente a Zona de

Proteçäo Especial de Monforte (PTZPEOO51) que alberga o Siso —

Espécie prioritária cuja populaçäo nacional caiu 77% entre 2006 e

2022, segundo estudo da CIBIO/BIOPOLIS publicado na Scientific

Reports — e a Agula caçadeira corn apenas 119 a 207 casais

reprodutores em todo o pals.

Situa-se também a 13 Km da Zona Especial de Conservaço

de Cabeço, que protege 25 habitats e 8 espécies, algumas corn

mais de 60% da sua populacäo europela concentrada all, incluindo

urn habitat classificado como prioritário pela directiva Habitats.

Esta dupla exposiçäo näo é irrelevante: Por serem duas

zonas classificadas ao abrigo de diplomas europeus distintos — A

ZPE Monforte pela directiva Ayes e a ZEC Cabeço pela directiva

Habitats — A obrigaço de avaliaçâo de incidências é dupla e

cumulativa, o cumprimento de uma näo dispensa a outra.

Chamo a atenço para a contradiçäo:

A 5 de Marco de 2026, 6 dias antes do anüncio da instalaço

do Campo de Tiro, Portugal foi condenado pelo Tribunal de Justiça

Europeu, no Processo C-613/24 precisamente por no proteger

adequadamente estas mesmas zonas Natura 2000, corn uma

coima de 10 milhöes de euros mais 41.250 euros por dia, ate

resolver o problema.



Para responder parcialmente a esse problema, o Governo
aprovou o Decreto-Lei 35/2026 para reforcar a proteço da Zona
de Cabeco. Dias depois o mesmo Governo anuncia urn projecto
que afecta directamente a zona, sem qualquer avaIiaco que o
próprio Decreto exige que se faça.

Como é evidente, nào temos conhecimentos para sequer
sugerir uma Iocalizacão para o novo Campo de Tiro, e no
questionamos a necessidade da Força Aérea ter urn Campo de
Tiro, mas ha questöes que qualquer pessoa de born senso e
minimamente interessada coloca.

O Estado é o rnaior proprietário do Pals, e tern rnilhares de
hectares espaihados por todo o lado. Näo será posslvel, e mais
barato, utilizar esses terrenos, quer seja em unidades militares
que jà existem, como Santa Margarida, quer seja em terrenos
rurais corn menos aptidöes agrlcolas e menos utilizaco do que
estes que agora querem expropriar?

Além disso, existe também uma recomendaço da NATO aos
seus membros, incluldo no chamado “Smart Defence”, que os
palses mais pequenos devem avatiar, ern projectos de
investimento muito grandes, a possibilidade de partliharem essas
despesas e essas infra estruturas, de modo a poderem gerir
melhor o orçamento que tern disponIvel. Crelo que 1550 seria
perfeitarnente possIvel corn Espanha, ate porquejá existe algurna
cooperaçäo corn a nossa vizinha Espanha.

0 grande argumento do Sr. Ministro da Defesa para a
escoiha de Alter do Châo é a disponibilidade mostrada pelo
Presidente da Câmara de Alter do Cho.

Em reIaço a isso gostava de fazer alguns comentários.



o Presidente Francisco Miranda, veio-se a saber, tomou

conhecimento, ou melhor, disponibilizou o Conceiho de Alter do

Châo para este projecto em Janeiro de 2025, alegadamente, por

influência de urn funcionário da Câmara de Alter do Cho, que é

do CDS e tern conhecirnento pessoal corn o Sr. Ministro da Defesa

Nacional.

Desde essa data, ate ao anüncio de 11 de Marco, no referiu

a existência deste projecto, näo falou corn vereadores, näo falou

corn ninguém, manteve segredo absoluto sobre esta questäo,

nem sequer falou corn os Presidentes dos MunicIpios vizinhos,

que também viriam a ser afectados no seu território.

Em Outubro de 2025 houve eleicöes autárquicas e o

candidato Francisco Miranda no falou deste projecto para o

Conceiho a ninguém e muito menos aos seus eleitores. Penso que

o fez deliberadarnente porque sabia que nunca ganharia as

eleicöes se isso fosse posto em cima da mesa. Näo aceito qualquer

representatividade do Presidente em relaco a este assunto, que

ele no disponibilizou aos eleitores para eles avaliarem.

Alias, na Assembleia Municipal de Alter do Cho de 30 de

Abril de 2026 o Sr. Presidente da Cârnara diz, alto e born som que

a populaço de Alter no tern capacidade para avaliar urn projecto

destes e por isso no vale a pena falar corn eles sobre este

assunto.

0 que é certo, é que ele disponibilizou o conceiho de Alter

do Cho, e por arrasto, os Concelhos do Crato, de Monforte e de

Fronteira para este projecto sem falar corn ninguém, a no ser o

corn o seu funcionário Antonio José Morais Baptista, que foi

recentemente promovido a Director Geral do Armamento e do

PatrimOnio do Ministérlo da Defesa.

Ficarnos corn a impressão que a escoiha da locaIizaço do

futuro Campo de Tiro da Força Aérea näo advém de estudos



nenhuns, nem de pareceres da Força Aérea, nem sequer do
Ministro da Defesa, mas sim de urn funcionário da Câmara
Municipal de Alter do Chäo.

Ern resumo, o que pedimos a esta Comissão, é que
acompanhe de perto este projecto, que esteja atenta aos
procedimentos do Governo em relaçào a ele, e que no permita
que se formalize qualquer decisâo, sem que estejam cumpridos
todos os requisitos previstos na lei, fazendo recomendaçöes ao
Governo, propor o debate em Plenário, ouvir os Ministérios e
exigir os documentos que nos tern sido negados, em suma obrigar
O Governo a mostrar os documentos e a cumprir a lei, antes de
decidir.

Se o projecto for necessário, legal e proporcional, avançará
corn legitimidade, se nào for, ter-se-á evitado urn erro caro e
irreversIvel.

Muito Obrigado

Assembleia da Repüblica, 9 de Juiho de 2026


